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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - 

PE011338
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. CÁLCULOS DO CONTADOR JUDICIAL. VALORES DISTINTOS DOS 
APRESENTADOS PELA PARTE EXECUTADA. ACOLHIMENTO. POSSIBILIDADE. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. AUSÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. GRAU 
DE SUCUMBÊNCIA. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PROVIMENTO NEGADO.

1. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) possui entendimento consolidado 
segundo o qual, em processo de execução, o acolhimento, pelo magistrado, dos 
cálculos elaborados pelo contador judicial, em valores distintos daqueles indicados pela 
parte executada, não configura vício de julgamento ultra ou extra petita, devendo o 
montante refletir, com exatidão, o título executivo objeto da ação.

2. A aferição do quantitativo em que a parte autora e a parte ré saíram 
vencedoras ou vencidas na demanda, assim como da existência de sucumbência 
mínima ou recíproca das partes, é questão que não pode ser examinada em recurso 
especial por envolver aspectos fáticos e probatórios dos autos (Súmula 7/STJ).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 18 de março de 2025.
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MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator

Documento eletrônico VDA46203709 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 18/03/2025 18:57:41
Publicação no DJEN/CNJ de 21/03/2025. Código de Controle do Documento: 4e9f2044-bc2f-4c34-891d-a58f910e2b91



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1813890 - PB (2019/0107624-2)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - 

PE011338
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. CÁLCULOS DO CONTADOR JUDICIAL. VALORES DISTINTOS DOS 
APRESENTADOS PELA PARTE EXECUTADA. ACOLHIMENTO. POSSIBILIDADE. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. AUSÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. GRAU 
DE SUCUMBÊNCIA. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PROVIMENTO NEGADO.

1. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) possui entendimento consolidado 
segundo o qual, em processo de execução, o acolhimento, pelo magistrado, dos 
cálculos elaborados pelo contador judicial, em valores distintos daqueles indicados pela 
parte executada, não configura vício de julgamento ultra ou extra petita, devendo o 
montante refletir, com exatidão, o título executivo objeto da ação.

2. A aferição do quantitativo em que a parte autora e a parte ré saíram 
vencedoras ou vencidas na demanda, assim como da existência de sucumbência 
mínima ou recíproca das partes, é questão que não pode ser examinada em recurso 
especial por envolver aspectos fáticos e probatórios dos autos (Súmula 7/STJ).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS 
da decisão do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF da 5ª 
Região) assim ementada (fl. 1.346):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. VERBAS DESTINADAS AO FUNDEF. 
INSURGÊNCIA CONTRA A CONDENAÇÃO SUCUMBENCIAL HAVIDA NA 
FASE EXECUTÓRIA, POR EQUIDADE, CONFORME O CPC/1973. 
REANÁLISE DAS CIRCUNSTÂNCIAS QUE NORTEARAM O ACÓRDÃO 
REGIONAL QUE SE MOSTRA PROSCRITA, ANTE A VEDAÇÃO DA 
SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL DO 
MUNICÍPIO NÃO CONHECIDO.
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A parte agravante alega (fls. 1.406, 1.410 e 1.412):

Com a vênia devida à orientação desse nobre julgador, o acórdão 
recorrido, ao não obedecer ao princípio da adstrição e da congruência, 
findou por macular os arts. 141, 466 e 492 do CPC [...]

Assim, ao acolher os valores ofertados pela Contadoria Judicial, além 
daqueles que o próprio devedor reconheceu como devidos, por óbvio, o 
acórdão recorrido feriu tais princípios e, a reboque, os enunciados dos arts. 
141, 466 e 492 do CPC. Tais princípios, por serem corolários do devido 
processo legal, ostentam nítido colorido de ordem pública, deles não 
podendo fugir sequer o julgador, ainda que sob o fundamento de que se 
arrima em parecer de expert judicial, equidistantes da parte e com fé pública.

[...]
No caso em tela, é de as afastar o verbete sumular 7/STJ, tendo em 

vista que, para a solução do caso, não se faz necessário o revolvimento de 
provas mas, tão somente, a sua revaloração jurídica, que é admitida por esta 
Corte Cidadã.

 
Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso 

pelo órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fl. 1.428).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, observo que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) possui 
entendimento consolidado segundo o qual, em processo de execução, o acolhimento, 
pelo magistrado, dos cálculos elaborados pelo contador judicial, em valores distintos 
daqueles indicados pela parte executada, não configura vício de julgamento ultra ou 
extra petita, devendo o montante refletir, com exatidão, o título executivo objeto da 
ação.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. ACOLHIMENTO DOS 
CÁLCULOS DO CONTADOR JUDICIAL. VALORES SUPERIORES AOS 
INDICADOS PELA PARTE EXEQUENTE. JULGAMENTO ULTRA PETITA 
NÃO CONFIGURADO.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o 
acolhimento de cálculos elaborados pela Contadoria Judicial, ainda que 
superiores àqueles apresentados pela parte exequente, não configura 
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hipótese de julgamento ultra petita, à vista da necessidade de ajustar os 
cálculos aos parâmetros da sentença exequenda, garantindo a perfeita 
execução do julgado. Precedentes.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.498.384/PE, relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 13/6/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 

DO CPC/1973 NÃO CARACTERIZADA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
ACOLHIMENTO DOS CÁLCULOS DO CONTADOR JUDICIAL. VALORES 
SUPERIORES AOS INDICADOS PELA PARTE EXEQUENTE. 
JULGAMENTO ULTRA PETITA. NÃO CONFIGURAÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. MARCO TEMPORAL. SENTENÇA PROLATADA NA 
VIGÊNCIA DO CPC DE 1973. APLICAÇÃO DO ART. 85 DO CPC/2015. 
DESCABIMENTO. PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC/1973.

2. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a orientação 
do STJ, de que o acolhimento de cálculos elaborados pela contadoria oficial, 
embora superiores àqueles apresentados pela parte exequente, não 
configura hipótese de julgamento ultra petita, à vista da necessidade de 
ajustar os cálculos aos parâmetros da sentença exequenda, garantindo a 
perfeita execução do julgado.

[...]
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesse segmento, 

provido em parte.
(REsp n. 1.731.936/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 22/5/2018, DJe de 23/11/2018.)
 

Em relação aos honorários advocatícios, de acordo com o entendimento 
desta Corte Superior, a aferição do quantitativo em que a parte autora e a parte ré 
saíram vencedoras ou vencidas na demanda, assim como da existência de 
sucumbência mínima ou recíproca das partes, é questão que não pode ser examinada 
em recurso especial por envolver aspectos fáticos e probatórios dos autos (Súmula 
7/STJ).

Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. 
FIANÇA BANCÁRIA. SUBSTITUIÇÃO POR SEGURO GARANTIA. 
POSSIBILIDADE. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.

[...]
4. A revisão do acórdão recorrido quanto à distribuição dos ônus 

sucumbenciais, com o propósito de verificar a proporção de decaimento de 
cada uma das partes, pressupõe o reexame do contexto fático-probatório 
dos autos, o que é inviável no âmbito do recurso especial, nos termos da 
Súmula 7 do STJ.

5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, 
nessa extensão, dar-lhe parcial provimento.

(AREsp n. 1.364.116/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 21/10/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

ANTIGO AUDITOR FISCAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
TRANSFORMAÇÃO PARA O CARGO DE AUDITOR FISCAL DA RECEITA 
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FEDERAL. LEI 11.457/2007. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. DIFERENÇA DE VENCIMENTOS. 
FUNÇÃO COMISSIONADA. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 85 DO CPC/2015 NÃO PREQUESTIONADO.

[...]
5. Por fim, sobre a fixação dos honorários advocatícios, registro que o 

STJ tem posicionamento pacífico de que a aferição do quantitativo em que 
autor e réu saíram vencidos na demanda, bem como da existência de 
sucumbência mínima ou recíproca, mostra-se inviável em Recurso Especial, 
tendo em vista a circunstância obstativa decorrente do disposto na Súmula 7 
desta Corte.

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.976.211/SP, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 30/9/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO. PRELIMINAR DE NULIDADE DA DECISÃO 
MONOCRÁTICA. PRÉVIO JUÍZO POSITIVO DE ADMISSIBILIDADE 
REALIZADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. ALEGADA IMPOSSIBILIDADE 
DE NOVA ANÁLISE. PRECLUSÃO PRO JUDICATO. DECISÃO 
SURPRESA. INOCORRÊNCIA. OFENSA AO ART. 54 DA LEI Nº 9.784/99. 
DECADÊNCIA AFASTADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS Nº 284 E 283 DO STF. VIOLAÇÃO AO 
ART. 21 DO CPC/1973. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. ANÁLISE. 
INVIABILIDADE. REEXAME DA MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

[...]
5. "Este Tribunal Superior tem entendimento pacífico de que a aferição 

do quantitativo em que autor e réu saíram vencidos na demanda, bem como 
da existência de sucumbência mínima ou recíproca, mostra-se inviável em 
Recurso Especial, tendo em vista a circunstância obstativa decorrente do 
disposto na Súmula 7 desta Corte" (REsp 1814370/RN, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 05/09/2019).

6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.752.540/RJ, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 10/12/2021.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - PE011338
RECORRIDO : UNIÃO
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - PE011338

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ORÇAMENTO - REPASSE DE VERBAS PÚBLICAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - PE011338
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo 
Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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